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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABROBÓ-PE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
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Fone: (87) 3875.1632–Ramal 239 - E-mail: cplcabrobo@gmail.com - CNPJ: 10.113.710/0001-81 

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº /2024-PMC 
 

CONTRATAÇÃO DE AQUISIÇÃO 

PARCELADA QUE ENTRE SI CELEBRAM 

DE UM LADO O MUNICÍPIO DE 

CABROBÓ, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS, E DO 

OUTRO LADO A EMPRESA  , NA 

FORMA ABAIXO: 
 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CABROBÓ-PE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 

10.113.710/0001-81,       neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. Elioenai 

Dias Santos Filho, brasileiro, divorciado, Servidor Público, inscrito no CPF/MP sob o n.º 

064.223.994-05, portador da cédula de identidade n.º 1346511039 SSP/BA, residente e 

domiciliado na Avenida Presidente Castelo Branco, nº 810, Centro cidade de Cabrobó-PE, 

doravante denominado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

............................................., com endereço na Rua .......................................,  Nº , 

bairro ..............., em ......................., Estado do ....................., inscrita  no  CNPJ  

sob  o  nº ...................................., representada por ....................................................., 

brasileiro, ......................................, portador do CPF nº............, ao fim assinado, 

doravante denominada de CONTRATADA, têm entre si, justos e acordados, o 

presente CONTRATO oriundo do PROCESSOLICITATÓRIO Nº 029/2024-PMC – 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024-PMC, tudo de conformidade com as disposições 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações posteriores, das Instruções 

Normativas SEGES/ME nº 065/2021 e 67/2021, do Decreto Municipal nº 121 de 11 de 

dezembro 2023 e demais legislações aplicáveis, tem justo e contratado, nos termos e 

estipulações desta avença e das normas jurídicas incidentes e que mutuamente outorgam 

e aceitam, o seguinte. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste Contrato, o FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 

EXPEDIENTEDIVERSOS, COM ENTREGAS PARCELADAS E CONFORME 

DEMANDA, DURANTE 12(DOZE) MESES, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DESCRITAS NO ANEXO I DO EDITAL, TUDO EM 

CONFORMIDADE COM SOLICITAÇÃO EXPRESSA DA SECRETARIA DE 

FINANÇAS conforme condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico em tela, 

seus anexos, bem como na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 

independente de transcrição; 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotações 

orçamentárias próprias, previstas no orçamento deste Município, para o exercício de 

2024, na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: ...... 

Projeto Atividade: ...... 

Elemento da Despesa: ...... 

Fonte dos Recursos ...... 

 

2.2 No exercício seguinte, as despesas correrão por conta dos recursos próprios para 

atender às despesas de mesma natureza, sendo que a alocação dos recursos será feita 
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mediante termo de apostilamento no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 O valor global para o fornecimento, objeto deste Contrato é de R$ ___________ 

(_______________), e os valores unitários encontram-se na proposta financeira da 

CONTRATADA, que faz parte integrante deste Contrato, bem como na planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA/ 

FABRICANTE -  
UNID QTD 

VALOR (R$) 

 UNIT  TOTAL 

XX   
    

3.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

3.2 Do Recebimento 

3.2.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

3.2.1 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

3.2.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

3.2.3 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo máximo para o  recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

3.2.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

3.2.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.2.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

3.3 Da Liquidação 

3.3.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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3.3.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 

mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 

decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

3.3.1.1 o prazo de validade; 

3.3.1.2 a data da emissão; 

3.3.1.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

3.3.1.4 o período respectivo de execução do contrato o valor a pagar;  

3.3.1.5 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3.3.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

3.3.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.4 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a 

contratação no âmbito do órgão, tais como a proibição de contratar com a 

Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

3.3.5 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

3.3.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

3.3.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

3.4 Prazo de pagamento 

3.4.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

3.4.1 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 

monetária. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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3.5 Forma de pagamento 

3.5.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, cujos dados bancários 

são os seguintes: 

BANCO: ...... 

AGÊNCIA: ...... 

CONTA: ...... 

3.5.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

3.5.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável 

3.5.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.5.4       O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar 
 

 

CLÁUSULA QUARTA– REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

4.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da proposta da Contratada,em  XX/XX/2024   
4.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

4.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

4.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

4.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

4.9 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

4.10 Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na 

assinatura do contrato, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, será assegurada a recuperação dos 

valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na 

conformidade do disposto no Art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021 e alterações. 

4.11 Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que 

comprovem, de forma inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição 

inicialmente pactuada. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO 

OBJETO 

5.1 O prazo de vigência será de até 31 (trinta e um) de dezembro de 2024, a contar da 

assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado, nos termos da Lei 

14.133/21, caso haja interesse da administração. 

5.2 Os itens serão recebidos definitivamente, se estiverem de acordo com o Subitem 

3.2 deste Termo. 

5.3 As empresas vencedoras do certame, que fizerem a entrega dos produtos fora 

das especificações constantes em Edital, será concedido um prazo de 05 (cinco) dias 

úteis para troca dos produtos não perecíveis e 24 (vinte e quatro) horas para os produtos 

perecíveis. 

5.4 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios aparente e/ou vícios ocultos, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

de materiais empregados. 

5.5 O prazo de entrega do objeto desta licitação será de até 10 (dez) dias Uteis, de 

acordo com a necessidade da Secretaria Municipal, contados da requisição emitida pela 

mesma. 

5.6 Os itens, objeto deste contrato, deverão ser entregues na sede da 

......................................., com endereço à ...................................................., nº .............., 

bairro ..............., Cabrobó-PE, ..................... ou em outro endereço na sede do Município 

previamente informado, conforme calendário a ser disponibilizado. 

5.7 As entregas deverão ser feitas em dias úteis, no horário das 08h até as 13:00 

horas. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DE CONTRATO 

6.1.1 Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as 

cláusulas constantes no instrumento contratual pactuado;  

6.1.2 Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a 

fomentar seu cumprimento na estrita legalidade; 

6.1.3 Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando 

ao Gestor do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes 

no pacto para tomada de providências, quando o objeto não for cumprido ou não 

suprir a necessidade tendo como diapasão o Termo de Referência; 

6.1.4 Efetuar a validação do módulo, notificando a contratada sobre possíveis 

inconsistências; 

6.1.5 Avaliar os resultados/objetos entregues; 

6.1.6 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, 

modalidade de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais 

informações que se fizerem necessárias); 
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6.1.7 Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas 

nos dispositivos contratuais; 

6.1.8 Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos usuários; 

6.1.9 Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de 

fiscalização, levando ao conhecimento do poder público as irregularidades de que 

tenham conhecimento referentes ao serviço prestado; 

6.1.10 Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

6.1.11 Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e 

reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das 

providências tomadas; 

6.1.12 Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços 

regulados, controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou 

privados, visando identificar e antecipar necessidades de investimentos para 

expansão; 

6.1.13 Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para 

ocorrências que surgirem durante a execução do contrato e propor medidas que 

melhorem a execução do mesmo. 

6.1.14 Fiscal do(s)  Contrato(s):  

NOME. ............................................,  

CPF: ............................................/ Matrícula: ............................................ 

Nomeado através do (a) ............................................ 

 

6.2 DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 

6.2.1 Efetuar no prazo de até 05 (cinco) dias corridos após o fechamento da 

competência a validação do relatório mensal resultante da prestação dos serviços; 

6.2.2 Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros 

inerentes à execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma 

regular; 

6.2.3 Atestar a Nota de Empenho; 

6.2.4 Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) e 

trabalhista da contratada; 

6.2.5 Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial 

aquelas pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade 

competente; 

6.2.6 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e 

com base nas anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo 

administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no 

contrato; 

6.2.7 Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no 

edital do processo licitatório e pactuadas no contrato; 

6.2.8 Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, 

consultar, em tempo hábil, sobre o interesse da renovação e, em havendo, 

promover a respectiva prorrogação; 

6.2.9 Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do Preço que 

ensejarão os ajustes e/ou renovação do contrato; 

6.2.10 Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar 

necessidade de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no 

objeto do contrato. 

6.2.11 Gestor do(s)  Contrato(s):  

NOME. ............................................,  

CPF: ............................................/ Matrícula: ............................................ 
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Nomeado através do (a) ............................................ 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

7.1 Obrigações do Contratante (art. 92, X, XI e XIV) 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado/ 

Fornecedor, de acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

c) Notificar o Contratado/ Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado/ Fornecedor; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado/ Fornecedor do valor correspondente 

ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado/ Fornecedor as sanções previstas na lei e neste Contrato 

g) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado/ Fornecedor; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

i) A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo Contratado/ Fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis. 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.1 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado/ Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado/ Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7.2 Obrigações do Contratado (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a) O Contratado/ Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes 

deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade online, o 

Contratado/ Fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos:  

I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

II) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

III) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda  Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado/ Fornecedor;  

IV) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

V) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

j) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  

p) art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.Cumprir, além dos postulados 

legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do Contratante. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 acima, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 acima, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.5 A aplicação das sanções previstas neste Edital do Pregão Eletrônico em tela, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO 

9.1 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as 

consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII 

da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 

9.1.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

9.1.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

9.1.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. § 1º Constituirão motivos para 

extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

9.1.3.1 não cumprimento ou cumprimento irregular de normas 

editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 

prazos; 

9.1.3.2 desatendimento das determinações regulares emitidas pela 

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por 

autoridade superior; 

9.1.3.3 alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

9.1.3.4 decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 

sociedade ou falecimento do contratado; 

9.1.3.5 caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 
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impeditivos da execução do contrato; 

9.1.3.6 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante; 

9.1.3.7 não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

9.1.4  O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais 

e/ou contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a 

qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou 

extrajudicial. 

9.1.5 A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a 

CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo 

do contrato existente na data da extinção, independentemente de outras 

penalidades. 

9.1.6 Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção 

contratual por culpa da CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista 

no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do 

disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

9.1.7 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo 

9.2 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – VEDAÇÕES 

10.1 É vedado à CONTRATADA: 

10.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

10.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

11.1 Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/20211 e pelos 

preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

11.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais do direito. 
 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no Diario Oficial do 

Município de Cabrobó-PE (https://imprensaoficialmunicipal.com.br/cabrobo) e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 174 da Lei n. 14.133/2021, 

para fins de garantia a ampla publicidade e eficácia. 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cabrobó/PE, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões 

oriundas deste contrato. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si 
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ajustado e contratado, foi lavrado o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, uma das quais se destina à Contratada, o qual depois de lido e achado conforme, 

vai assinado pelas partes contratantes. 
 

 

Cabrobó, em XX de XXXXXX de 2024 

 

 

MUNICIPIO DE CABROBÓ   [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA] 

Prefeito do  Município   [Representante Legal da contratada] 

CONTRATANTE   CONTRATADA 

 


